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A caça de lazer é uma atividade tradicional em muitas sociedades contemporâneas. No
Brasil, esta modalidade de caça está regulamentada apenas no Rio Grande do Sul. Dada
a continuidade do processo de degradação dos hábitats naturais, o manejo de áreas priva-
das e formas alternativas de proteção legal, são instrumentos que podem colaborar para
as estratégias de proteção da biodiversidade. No Rio Grande do Sul, proprietários rurais e
caçadores desportistas manejam lavouras de arroz e áreas úmidas com a finalidade de
caça, cuja contribuição potencial para a proteção de áreas úmidas e aves aquáticas ainda
não foi investigada. Neste trabalho, descrevem-se as principais formas de manejo de áre-
as agrícolas relacionadas com a caça de lazer em áreas úmidas da zona costeira do Rio
Grande do Sul, as características das áreas naturais sujeitas à pressão de caça e as
tendências de adesão à prática da caça de lazer. Arrozais são utilizados como ambientes
de caça por 70% dos caçadores e áreas úmidas naturais por 65%. Não houve mudança
nos padrões de escolha dos ambientes de caça entre a temporada de caça de 2002 e anos
anteriores (χ2 = 1,723; p>0,5). Cerca de 27% das áreas de caça receberam um manejo
diferenciado para atrair aves aquáticas. O manejo da água (N=48), a suplementação ali-
mentar (N=37) e a vigilância contra caçadores furtivos (N=10) foram as ações mais fre-
qüentes. O arrendamento ou instrumentos menos formais de manutenção de áreas atrati-
vas para aves aquáticas foi praticado por 12% dos caçadores. Nas áreas naturais, a pres-
são de caça parece obedecer às diferenças de riqueza e abundância de aves de interesse
cinegético, que são maiores nas áreas onde existem evidências de caça. O número de
praticantes de caça de lazer declinou 93.5% entre 1974 e 2005. Durante o mesmo período,
o número de espécies e as cotas de caça foram progressivamente reduzidos. A existência
de atitudes de manejo de áreas agrícolas e áreas úmidas naturais por caçadores e propri-
etários rurais sugerem que existem oportunidades para estimular a capacidade das paisa-
gens agrícolas em proteger espécies, reduzindo os conflitos com atividades econômicas e
interesses de lazer. A tendência de declínio da caça de lazer, por outro lado, sugere que
cada vez menos áreas privadas tendem a ser manejadas com o objetivo de atrair aves
aquáticas. A conservação de aves aquáticas fora do sistema de áreas protegidas depende
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Introdução
A relação entre caça de lazer e conser-
vação da biodiversidade é alvo de polê-
mica. A caça de lazer intensa pode per-
turbar populações silvestres, ameaçan-
do sua sobrevivência (Duriez et al.,
2005; Keane et al., 2005; Tamisier et
al., 2003); pode ser fonte de contami-
nação (Grandlic et al., 2006; Guitart et
al., 2002; Matsuda, 2003) e pode moti-
var a introdução de espécies exóticas
invasoras (Jeschke e Strayer, 2006; Zac-
cagnini, 2002). Por outro lado, a caça
de lazer é uma forma de manejo de po-
pulações abundantes (Bonino, 1986;
Davidson e Fraser, 1991) e motivou a
criação de áreas protegidas, refúgios de
vida silvestre e aporte de fundos para
tas e uma das regiões do país com mai-
or diversidade de aves aquáticas (Bur-
ger, 1999; Guadagnin et al., 2005; Voo-
ren e Brusque, 1999). A orizicultura é
uma das principais atividades econômi-
cas da região (Gomes e Magalhães Jú-
nior, 2004) e um dos principais fatores
de perda e fragmentação de áreas úmi-
das, das quais restam poucos remanes-
centes naturais (Maltchik et al., 2003).
Por outro lado, a matriz de arrozais pode
estar desempenhando um papel de su-
plementação de hábitats e de elemento
de conectividade entre os remanescen-
tes naturais (Guadagnin et al., 2005;
Guadagnin e Maltchik, 2006; Perello et
al., 2007). O arroz é um alimento ener-
geticamente rico para os anatídeos (De-
lnicki e Reinecke, 1986).
da implementação de estratégias inovadoras capazes de estimular a conservação e ma-
nejo de hábitats favoráveis à presença de aves aquáticas.
Palavras-chave: caça desportiva, caça amadorista, gestão, anatídeos, aves, banhados,
recursos naturais renováveis.
Abstract
Leisure hunting is a traditional activity in many western countries, including Brazil, where it
has a legal frame in only one State – Rio Grande do Sul. Due to the ongoing process of
habitat loss and degradation, the management of private lands for wildlife and other
alternative conservation strategies can be important elements in a system of biodiversity
conservation. In Rio Grande do Sul, landowners and hunters manage rice fields and semi-
natural wetlands for hunting purposes, whose contribution for the protection of wetlands
and wetland species has not yet been evaluated. In this paper we (1) describe the main
management actions in agricultural lands of the Coastal Zone of Rio Grande do Sul for
duck hunting purposes; (2) characterise the semi-natural areas selected by hunters; and
(3) analyse the trends of hunting participation on the State. Rice fields were selected as
hunting areas by 70% of hunters and semi-natural wetlands by 65% and these proportions
didn’t change between 2002 and previous years (χ2 = 1,723; p>0,5). About 27% of the
hunting areas are managed to attract waterbirds. The most frequent practices are water
level regulation (N=48), supplementary feeding/baiting (N=37) and control against illegal
hunters (N=10). Land leasing or informal agreements were practised by 12% of hunters in
order to guarantee and control access to private lands. Semi-natural areas selected by
hunters have greater richness and abundance of game waterbirds than non-hunted areas.
The number of hunters declined 93.5% between 1974 and 2005. In the same period, the
number of species allowed for hunting and the weekly bag limits also decreased steadily.
The predisposition for the management of private lands both by hunters and landowners
can be an opportunity to foster the capacity of agricultural landscapes to protect wetlands
and wetland biodiversity, reducing the conflicts with economic and leisure activities.
Otherwise, the declining trend in hunting participation suggests that less private areas are
been managed for waterbirds. Novel strategies are needed to foster the conservation of
wetlands and wetland species outside the system of protected areas and a sound leisure
hunting system can help on this task.
Key words: recreational hunting, wetland birds, anatidae, management, marshes, natural
renewable resources.
programas de conservação (Graf e Wa-
dsack, 2002; Oldfield et al., 2003). No
Rio Grande do Sul, áreas tradicionais
de caça de banhado foram poupadas da
expansão agrícola através do arrenda-
mento por caçadores, uma prática que
vem sendo exercitada há, pelo menos,
70 anos (Menegheti, 1997).
A caça de lazer na América Latina ex-
plora principalmente aves aquáticas
(Guadagnin et al., 2000; Ojasti e Dall-
meier, 2000). No Brasil, o Rio Grande
do Sul é o único estado onde a caça de
lazer é permitida, dada a existência de
legislação própria e da consolidação de
um sistema de gestão (Guadagnin et al.,
2000; Menegheti e Dotto, 2002). A zona
costeira do Rio Grande do Sul é um des-
tino importante de caçadores desportis-
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Dada a continuidade do processo de
degradação, rapidamente estão se es-
gotando as possibilidades de expan-
são da rede de áreas protegidas (Ma-
chlis e Tichnell, 1985). O manejo de
áreas privadas, incluindo áreas de caça,
é uma alternativa promissora para am-
pliar as oportunidades de conservação
da biodiversidade (Mathevet e Tamisi-
er, 2002; McNeely e MacKinnon,
1989; Oldfield et al., 2003). Em vários
países, as áreas de caça e refúgios de
vida silvestre são ativamente maneja-
dos e colaboram para a conservação da
biodiversidade (Evans e Day, 2002;
Guillemain et al., 2002). No Brasil e
na América Latina, existem estudos
sobre as oportunidades de conservação
oferecidas pelo manejo de áreas priva-
das que incluem a caça de subsistência
(Cullen et al., 2000; Cullen et al., 2001;
Naughton-Treves, 2002; Naughton-
Treves et al., 2003; Rozo et al., 1996).
A caça de lazer, entretanto, ainda não
foi investigada. Sabe-se que proprietá-
rios rurais e caçadores desportistas no
Rio Grande do Sul manejam áreas de
lavouras de arroz objetivando a ativi-
dade da caça de lazer, porém não exis-
tem avaliações sobre a natureza e mag-
nitude destas ações. Este trabalho dis-
cute as características do manejo de
áreas agrícolas e de escolha de áreas
naturais para a prática da caça de lazer
na zona costeira do Rio Grande do Sul
e apresenta as tendências de adesão à
prática da caça de lazer no Estado.
Adicionalmente, discute ações e estra-
tégias de gestão da caça de lazer com
potencial para minimizar seus impac-
tos ambientais e colaborar para a con-
servação da biodiversidade.
Material e Métodos
Foram distribuídos 600 questionários
auto-aplicáveis semi-estruturados
(Minayo, 2004) entre os caçadores li-
cenciados para o exercício da ativida-
de e participantes de cursos prepara-
tórios para a temporada de caça de
2003, realizados em oito municípios
do Rio Grande do Sul. O questionário
dirigiu-se exclusivamente àqueles que
haviam praticado a modalidade de
caça em áreas úmidas (anatídeos) em
pelo menos uma oportunidade duran-
te a temporada de 2002. Os questio-
nários foram respondidos individual-
mente, de forma escrita, após apresen-
tação prévia aos entrevistados para es-
clarecimentos sobre as perguntas aber-
tas. As perguntas fechadas versaram
sobre o tamanho das áreas utilizadas
para a caça e os ambientes preferen-
ciais – áreas úmidas palustres; açudes;
margens de lagoas ou rios; restevas
(lavouras de arroz no período pós-co-
lheita). As perguntas abertas questi-
onaram a forma de arrendamento e
as práticas de manejo ativo das áreas
de caça. Aplicou-se um pré-teste do
questionário junto a caçadores que
não se licenciaram para a temporada
de 2002. Após escrutínio da consis-
tência das respostas, 296 questioná-
rios foram processados. As mudan-
ças nos padrões de escolha dos am-
bientes de áreas úmidas de caça e das
práticas de manejo das áreas de caça
entre a temporada de 2002 e anos an-
teriores foram analisadas através de
qui-quadrado.
Complementarmente, entrevistaram-se
de forma aberta 13 proprietários rurais
no município de Mostardas, em 2003,
para saber de suas atitudes em relação
à permissão de caça nas propriedades
rurais e manejo das áreas de caça. To-
das as propriedades estavam situadas
dentro da área zoneada para a prática
da caça de lazer naquele ano.
Evidências de caça foram obtidas de
27 áreas úmidas naturais investigadas
nos municípios de Mostardas e Tava-
res. As áreas foram examinadas men-
salmente ao longo do ano de 2005, em
busca de sinais de acampamentos de
caça, audição de disparos de armas de
caça ou presença de cartuchos defla-
grados. Também foram registradas evi-
dências de uso das áreas úmidas para
irrigação (bombeamento de água) e
pesca (presença de redes ou acampa-
mentos de pescadores). Testou-se a hi-
pótese de que os caçadores são capa-
zes de reconhecer as áreas que apre-
sentam maior probabilidade de bons
rendimentos. A presença de atividade
de caça foi comparada com a riqueza e
abundância de aves aquáticas em geral
e de anatídeos de interesse cinegético,
controlando pelo tamanho e tipologia
das áreas úmidas. Detalhes sobre estas
variáveis serão apresentados em outro
artigo (Perello et al., 2007). As áreas
úmidas foram classificadas como la-
custres ou palustres (Maltchik et al.,
2004). Consideraram-se como anatíde-
os de interesse cinegético as espécies
que têm sido incluídas nas portarias de
caça em anos recentes: marreca-piadei-
ra (Dendrocygna viduata), marreca-
caneleira (Dendrocygna bicolor) e
marrecão (Netta peposaca). Os dados
foram analisados através de regressão
logística. Primeiramente, foram execu-
tados modelos com apenas uma variá-
vel. A seguir todas as variáveis com
significância de pelo menos 20% fo-
ram empregadas em modelos comple-
xos. Para escolha do melhor modelo
empregou-se o Log-likelihood ratio
(Hosmer Jr. e Lemeshow, 2001).
Determinaram-se a oferta de oportuni-
dades de caça – número de espécies e
cotas semanais de abate autorizadas a
cada temporada – e a adesão à prática
da caça de lazer – número de licenças
de caça concedidas a cada ano –, a par-
tir de dados compilados das portarias
de caça emitidas por órgãos oficiais;
de registros mantidos pela Federação
Gaúcha de Caça e Tiro (FGCT), pela
Fundação Zoobotânica do Rio Grande
do Sul (FZB-RS), pelo Instituto Brasi-
leiro do Meio Ambiente e dos Recur-
sos Naturais Renováveis, Porto Alegre
(Ibama) e dados já compilados por Efe
et al. (2005). Calculou-se a taxa geo-
métrica (λ) de declínio do número de
caçadores através de regressão linear
simples, tomando os logaritmos natu-
rais dos dados. A taxa geométrica foi
calculada segundo a fórmula λ = er,
onde e é o número neperiano e r é a
inclinação da reta de regressão. O nú-
mero de caçadores licenciados e a ofer-
ta de oportunidades de caça foram re-
lacionadas através de correlação de
Pearson. Os cálculos foram realizados
no programa SPSS (SPSS Inc., 2003).
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Resultados
Cerca de 70% dos caçadores despor-
tistas registrados no ano de 2003 utili-
zam áreas cultivadas com arroz como
ambiente de caça (Tabela 1). Áreas
úmidas naturais são também freqüen-
temente utilizadas (65% dos entrevis-
tados). Não houve mudança nos pa-
drões de escolha dos ambientes de caça
de lazer entre a temporada de 2002 e
os anos anteriores (χ2 = 1,723; p>0,5).
De um modo geral as restevas são de
fácil acesso através de estradas inter-
nas das propriedades, atraindo caçado-
res. As áreas naturais (áreas úmidas
palustres e lacustres) não requerem
manejo da água e podem apresentar
grandes concentrações de aves, além
de oferecer melhores condições de ca-
muflagem. Por outro lado, é maior a
incerteza quanto à presença de aves
nestes ambientes e os locais tendem a
ser de difícil acesso e deslocamento,
freqüentemente exigindo o emprego de
embarcações.
O arrendamento formal de áreas para
caça de lazer foi praticado por 11% dos
caçadores registrados em 2002. Vinte
e dois caçadores informaram o tama-
nho da área arrendada, que variou de 1
a 300 hectares. A maioria dos caçado-
res arrenda áreas pequenas (Mediana
= 5,0 ha; Moda = 3,0 ha). Na caça de
banhado não existe a necessidade de
arrendar extensas áreas pois é uma ca-
çada de espreita, onde o caçador não
precisa deslocar-se.
As entrevistas realizadas com os pro-
prietários rurais reforçam a evidência de
que a autorização de caça seja bastante
freqüente na zona costeira do Rio Gran-
de do Sul e que é raro o manejo das áre-
as com a finalidade de viabilizar a caça
de lazer (Tabela 2). Os dados também
sugerem que não é comum o arrenda-
mento formal de áreas para caça, porém,
que existe uma relação de trocas entre
proprietários rurais e caçadores, aqui
denominada de “sistema de achego”.
Essa relação é baseada na retribuição aos
proprietários, ou a seus funcionários –
pela autorização de acesso à proprieda-
de – de “presentes”, que podem ser bens
materiais ou facilidades em serviços
públicos ou privados. Convém destacar
que o número de proprietários rurais en-
trevistados é pequeno para respostas
conclusivas sobre essas questões.
Cerca de 28% dos caçadores empregam
alguma ação de manejo nos ambientes
de caça, com o objetivo de melhorar os
rendimentos (Tabela 3). O manejo da
água (entre 12% e 17%) e a suplementa-
ção alimentar (ceva) entre 10% e 13%,
são as ações de manejo ativo mais em-
pregadas. Não aconteceram mudanças
nas práticas adotadas na temporada de
2002 em relação aos anos anteriores (χ2 =
1,814; p>0,5). A suplementação alimen-
tar é comumente feita. Depois da colhei-
ta, os caçadores fecham uma quadra de
lavoura para acumular água e em segui-
da espalham pela área milho, mandioca
picada, sorgo ou arroz. O manejo da água
corresponde à manutenção de água nas
restevas de arroz, passivamente, através
da oclusão dos sistemas de drenagem ou
ativamente, através do bombeamento de
água. A manutenção de água em reste-
vas impede que estas sejam utilizadas
como áreas de pastagem e só se justifica
pelo interesse na caça.
Foram encontradas evidências de caça
em 22% das áreas úmidas – quatro áreas
lacustres (N=9) e duas áreas palustres
(N=18). O tamanho das áreas úmidas
(mínimo = 1ha; máximo = 3312ha; me-
diana = 10ha) não influencia na presen-
ça de caça (p=0,93). Em modelos uni-
variados, tanto a riqueza e abundância de
anatídeos quanto de aves aquáticas em
geral foram capazes de prever a presen-
ça de caça. As áreas sujeitas à pressão de
caça apresentam maior riqueza de anatí-
deos de interesse cinegético que áreas não
caçadas, mesmo quando o modelo é ajus-
tado pelo tipo de área úmida (Tabela 4).
O número de praticantes de caça de lazer
vem decaindo progressivamente desde o
ano de 1975 (Tabela 5), a uma taxa anual
de -11,2 %. São perceptíveis três momen-
tos diferentes ao longo deste período,
demarcados por anos em que não houve
abertura de temporada de caça (1975, de
1992 a 1995, 2001). O maior número de
caçadores desportistas foi registrado em
1976 (18.000) e o menor em 2001 (167).
Tabela 1. Número de grupos de caçadores
desportistas que utilizaram diferentes tipos
de ambientes de áreas úmidas para a caça
de lazer do Rio Grande do Sul em 2002 e
em anos anteriores.
Table 1. Number of hunter parties that used
different types of wetlands for leisure hun-
ting in Rio Grande do Sul, South Brazil, in
2002 and previous years.
Tipo de ambiente 2002 Antes
Resteva de arroz 199 179




Tabela 2. Autorizações de caça em 13 pro-
priedades rurais produtoras de arroz irriga-
do na zona costeira do Rio Grande do Sul
em 2002 e em anos anteriores.
Table 2. Types of relationship between lei-
sure hunters and landowners of rice produc-
tion properties in the coastal zone of Rio





Sistema de achego* 5 6
Manejo 1 1
* Relação informal baseada na troca de presen-
tes ou favores. Veja detalhes no texto.
Ano 2002 Antes
Suplementação
alimentar (ceva) 37 26
Controle da água 48 33
Vigilância 10 8
Sem manejo a 200 168
Com manejo b 95 67
Informantes 295 235
a Número total de grupos de caçadores que prati-
cam alguma forma de manejo.
b Número total de grupos de caçadores que não
praticam nenhuma forma de manejo.
Tabela 3. Número de grupos de caçadores
desportistas que praticaram ações de ma-
nejo dos ambientes de caça (modalidade de
caça de banhado) do Rio Grande do Sul em
2002 e em anos anteriores.
Table 3. Number of leisure hunting parties
that adopted different management actions
of wetlands and rice plantations in Rio Gran-
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O número de espécies e as cotas de caça
autorizadas também decairam progres-
sivamente no período, variando desde
seis espécies e 160 peças semanais por
caçador em 1976 a uma espécie em 2002
e 2003 e 15 peças semanais em 1995
(Tabela 5). Em anos recentes tem sido
autorizada a caça de duas a três espécies
e um total acumulado entre 25 e 31 pe-
ças semanais. O número de caçadores
desportistas e a oferta de peças e espéci-
es para abate estão fortemente relacio-
nados (respectivamente R=0,89; p<0,01
e R=0,91; p<0,01).
Discussão
Este estudo indica que a caça de anatíde-
os no Rio Grande do Sul é praticada tan-
to em áreas úmidas naturais quanto em
agroecossistemas. Indica também que os
caçadores procuram maximizar os ren-
dimentos através da identificação de áre-
as com reconhecida riqueza de anatíde-
os de interesse cinegéticos ou manejan-
do as áreas agrícolas para atrair as espé-
cies de interesse. Arrozais são freqüen-
temente utilizados por aves aquáticas, es-
pecialmente anatídeos, podendo alcançar
grandes concentrações (Dias e Burger,
2005). As restevas de arroz mantêm grãos
perdidos durante a colheita, que atraem
anatídeos. Essas perdas variam de 3% a
13% em lavouras do Rio Grande do Sul
(Franco et al., 2004; Silva, 2004). Con-
siderando um rendimento médio subes-
timado de 5 t/ha, as perdas de 13% po-
dem significar uma oferta de  650 kg/ha
de grãos de arroz na fase pós-colheita.
No Rio Grande do Sul, o manejo ativo
dos ambientes de caça está baseado em
técnicas simples e tradicionais. Em paí-
ses ocidentais onde a caça de lazer é eco-
nômica e socialmente importante, com
freqüência são adotadas formas sofisti-
cadas e cientificamente embasadas, com
o objetivo de aumentar rendimentos
(Baldassarre e Bolen, 1994; Chabreck e
Nyman, 2005; Elphick e Oring, 2003;
Kostecke et al., 2005). Práticas de ma-
nejo de arrozais na fase pós-colheita
(resteva) exercem grande influência na
disponibilidade de alimento para as aves
aquáticas (Manley et al., 2004; Stafford
Fator B Sig. Exp(B)
Riqueza de aves cinegéticas 2.015 .017 7.5
Tipo de área úmida (palustre X lacustre) 2.002 .158 7.4
Constante -5.407 .008 .004
Tabela 4. Fatores associados à presença de caça em áreas úmidas semi-naturais (N=27)
na Zona Costeira do Rio Grande do Sul, 2003.
Table 4. Factors associated with the prevalence of hunting in semi-natural wetlands (N=27)
in the coastal zone of Rio Grande do Sul, South Brazil, 2003.
ANO Netta Dendrocygna Dendrocygna Amazonetta Anas Plegadis No. de
peposaca Viduata bicolor brasiliensis georgica chihi  caçadores
registrados
1974 50 30 30 5 20 15 17.000 a
1975 50 30 30 5 20 15 17.500 b
1976 50 30 30 15 15 20 18.000 a
1977 40 25 25 0 15 0 13.100 a
1978 40 25 25 0 15 0 11.40 a
1979 40 25 25 0 15 0 12.300 a
1980 40 20 20 5 10 0 10.800 a
1981 30 20 20 0 5 0 10.112 a
1982 30 20 20 0 5 0 10.597 a
1983 30 20 20 0 5 0 12.275 a
1984 30 20 20 0 5 0 11.329 a
1985 30 20 10 0 5 0 10.832 a
1986 30 20 10 0 5 0 11.391 a
1987 30 20 10 0 5 0 9.790 a
1988 30 20 10 0 5 0 7.458 a
1989 30 20 10 0 5 0 8.139 a
1990 30 20 10 0 15 0 8.425 a
1991 30 20 10 0 5 0 6.504 a
1992 30 20 10 0 0 0 4.241 d
1993 20 20 10 0 0 0
1994 10 15 5 0 0 0
1995 5 5 5 0 0 0 4.100 b
1996 10 20 10 0 0 0 2.523 a
1997 15 25 10 0 0 0 1.754 a
1998 0 25 10 0 0 0 1.196 c
1999 0 25 5 0 0 0 1.097 b
2000 0 25 5 0 0 0 1.225 c
2001 0 25 5 0 0 0 167 b
2002 0 25 0 0 0 0 1.256 b
2003 0 25 0 0 0 0 1.100 b
2004 3 (21) e 25 3 (15) e 0 0 0 1300 b
2005 3 (15) e 25 3 (15) e 0 0 0 1200 b
a Dados obtidos de (Efe et al. 2005).
b Registros mantidos pela Associação Gaúcha de Caça e Conservação (AGCC).
c Dados disponibilizados pela Fundação Zoobotânica do Rio Grande do Sul (FZB-RS).
d Dados disponibilizados pelo Ibama, Gerência Regional de Porto Alegre.
e Os valores em parênteses (anos 2004 e 2005) referem-se à cota total permitida para a temporada.
Tabela 5. Espécies de aves aquáticas e cotas semanais(e) de caça de lazer (modalidade de
caça de banhado) autorizadas legalmente no Rio Grande do Sul entre 1975 e 2005 e
número de caçadores licenciados no mesmo período.
Table 5. Waterbird species and weekly quotas allowed for leisure hunting in Rio Grande do
Sul, South Brazil, from 1975 to 2005, and number of registered hunters in the same years.
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et al., 2006). A conservação da biodi-
versidade, além da prática da caça de
lazer, tem cada vez mais influenciado o
manejo (Erwin, 2002). Outras ações
também contribuem para a gestão da
atividade, como a preocupação com a
perturbação da fauna e a contaminação
por chumbo. A perturbação pode ser im-
portante em áreas sujeitas à caça inten-
siva (Tamisier et al., 2003) e pode ser
mitigada com a implementação de re-
fúgios de vida silvestre livres de caça,
dispostos em mosaico na paisagem
(Bregnballe et al., 2004; Bregnballe e
Madsen, 2004; Evans e Day, 2002; Fox
e Madsen, 1997). O chumbo utilizado
na munição é fonte de contaminação e
mortalidade, que pode ser minimizada
substituindo-o por aço ou outros mate-
riais não tóxicos (Beintema, 2003; Len-
ten, 2005).
O declínio de 93% no número de caça-
dores registrados no Rio Grande do Sul
desde 1975 parece estar relacionado com
a instabilidade quanto à autorização da
temporada de caça e à redução das opor-
tunidades de abate ao longo dos anos.
Este fenômeno da redução dos pratican-
tes da caça também é verificado em al-
guns países da Europa e nos Estados
Unidos (Grandy et al., 2003; Viñuela e
Arroyo, 2002). Inúmeras razões têm sido
apontadas para explicar esta tendência,
incluindo mudanças culturais associadas
à urbanização e modernização, dificul-
dades crescentes para a prática da caça e
declínio de espécies de interesse (Berg-
man, 2005; Franklin, 2001; Heberlein et
al., 2002). Não existem estudos no Bra-
sil sobre estes fenômenos. No Rio Gran-
de do Sul, relatos de caçadores citam que
proibições de abate de algumas espécies
de marrecas e reduções de cotas máxi-
mas, além de dificuldades crescentes para
a obtenção de licença de caça e de regis-
tro de armas, entre outros fatores, contri-
buíram para crescente desinteresse pela
atividade. As espécies de maior interes-
se dos caçadores  – marreca-pé-verme-
lho (Amazonetta brasiliensis), marreca-
parda (Anas georgica), marrecão (Netta
peposaca) e marreca-caneleira (Dendro-
cygna bicolor) – foram repetidamente li-
beradas e vedadas para caça de lazer no
Estado, num processo de gradativa redu-
ção de cotas e oferta de espécies que re-
sulta no desestímulo à atividade. Além
disso, houve várias temporadas de caça
extraordinárias, com cotas ou períodos
reduzidos. As temporadas de 1992-1995
e 1998 foram afetadas pela descontinui-
dade das atividades de monitoramento po-
pulacional. No ano de 2001, ocorreu uma
interrupção prematura em virtude do ris-
co de disseminação de febre aftosa nos
rebanhos bovinos do Estado, dada a ocor-
rência de uma epizootia naquele ano.
Cerca de 10% das áreas de caça são for-
malmente arrendadas por caçadores no
Rio Grande do Sul, de um modo geral
abarcando superfícies pequenas, entre 3
e 5 hectares. Por outro lado, parece pre-
dominar uma relação informal entre ca-
çadores e proprietários rurais que inclui
alguma forma de ganho para os proprie-
tários ou seus funcionários. Em países
onde a caça é econômica e socialmente
mais importante são adotadas ainda ou-
tras formas de estímulo ao manejo de
áreas privadas para a biodiversidade, in-
cluindo compensações pelo manejo da
água na fase pós-colheita, programas de
restauração de áreas úmidas semi-natu-
rais e programas de arrendamento de ar-
rozais e áreas úmidas semi-naturais (Tori
et al., 2002; Twedt e Nelms, 1999). Es-
tudos anteriores indicaram que, em 1996,
13,1% dos caçadores no Rio Grande do
Sul arrendavam áreas úmidas, protegen-
do 7.680 ha e 87 sítios (Menegheti, 1997).
A prática da caça de lazer está associada
a atitudes de conservação e restauração
de áreas semi-naturais por proprietários
rurais (Macdonald e Johnson, 2000).
Considerando que o número de caçado-
res vem diminuindo drasticamente ao
longo dos anos, e que a proporção destes
que arrenda áreas para a caça de lazer
pouco se alterou, é de se esperar que a
conservação de áreas úmidas através des-
ta prática tenha se reduzido substancial-
mente em anos recentes.
Os riscos para a biodiversidade associa-
dos à prática da caça de lazer são lem-
brados com mais freqüência do que os
riscos associados à sua proibição irres-
trita, mas não são necessariamente mais
importantes. Dois fatores merecem aten-
ção na análise desta questão. Em primei-
ro lugar, desconhece-se a relação entre a
caça amadorista legal e a caça clandesti-
na, mas é lícito pensar que a desestrutu-
ração de um sistema legal de gestão de
recursos resulte em sua substituição por
outro, informal e desregrado. A prática
de caça ilegal por caçadores legalizados,
por outro lado, pode ser controlada atra-
vés de mecanismos efetivos de fiscaliza-
ção (Gray e Kaminski, 1994). Em segun-
do lugar, é notória a tendência, em dife-
rentes países, da caça de animais criados
em cativeiro em fazendas de caça (Ortiz,
1992; Pedreschi, 1992), uma solução
também polêmica. Esta modalidade re-
duz a pressão sobre os estoques silves-
tres e as incertezas inerentes ao processo
de gestão dos recursos naturais autócto-
nes e tem sido proposta inclusive como
alternativa para a caça comercial e de
subsistência (Mockrin et al., 2005). Por
outro lado, a caça em fazendas freqüen-
temente se baseia em espécies exóticas,
o que implica risco de invasão (Jeschke
e Strayer, 2006; Mack et al., 2000). Além
disso, algumas espécies são considera-
das domésticas, o que também reduz a
capacidade dos serviços de proteção e li-
cenciamento ambiental em regular a ati-
vidade. No Brasil, espécies exóticas
como o antílope africano (Kobus defas-
sa), o sambar indiano (Cervus unicolor)
e faisões têm sido utilizadas em fazen-
das de caça, desde as primeiras iniciati-
vas de implantação na década de 1970
(Menegheti e Bertonatti, 2000). Existem
fazendas de caça em funcionamento no
país, oferecendo animais exóticos, em-
bora sem suporte legal.
Questionamentos éticos e sociais também
influenciam a forma como a atividade da
caça de lazer se organiza e se relaciona
com a conservação da biodiversidade
(Bergman, 2005; Franklin, 2001; Frank-
lin e White, 2001). No campo da conser-
vação da biodiversidade, poucas ativida-
des são tão polêmicas e emocionalmen-
te tratadas quanto a caça (Gunn, 2001).
Novamente, o Brasil ressente-se da falta
de interesse entre cientistas sociais para
aprofundar essas questões. O uso susten-
tável da biodiversidade é um dos princí-
pios previstos na convenção da diversi-
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dade biológica. Os usos extrativos, como
a caça, a pesca e a coleta de produtos
vegetais, são oportunidades de valoração
da biodiversidade que fazem parte dos
argumentos em favor da sua conserva-
ção (Groom et al., 2005). As crescentes
demandas de mercado limitam a capaci-
dade de conferir sustentabilidade ao ex-
trativismo comercial de muitos produtos
tradicionais, da caça à pesca, cujo uso
tende a se limitar ao lazer, o único capaz
de ser satisfeito de forma sustentável
(Cury e Cayré, 2001).
Formas inovadoras de conservação da
biodiversidade fora do sistema de áreas
protegidas públicas precisam ser busca-
das para conservar a importante biodi-
versidade regional. O interesse pela caça
de lazer pode ser utilizado como ferra-
menta para estimular a conservação em
áreas privadas e os caçadores desportis-
tas podem ser estimulados a aliar-se aos
esforços de conservação (Macdonald e
Johnson, 2000; Oldfield et al., 2003). No
Rio Grande do Sul, existe um ambiente
favorável para esta gestão entre caçado-
res amadoristas e proprietários rurais. A
existência de atitudes de manejo de arro-
zais e áreas úmidas pelos proprietários
rurais e caçadores amadoristas e o inte-
resse por áreas com grande riqueza e
abundância de aves de caça abrem a opor-
tunidade da investigação e proposição de
ações que beneficiem o conjunto das co-
munidades de aves aquáticas. Esse ma-
nejo pode incrementar a capacidade das
paisagens agrícolas em proteger espéci-
es silvestres da fauna, sem conflitar com
as atividades econômicas de uso da ter-
ra. A fim de prevenir os conflitos associ-
ados à caça e maximizar os benefícios
para a conservação, faz-se necessário um
sistema de gestão organizado, participa-
tivo, estável e cientificamente embasado
(Bucher, 2002; Menegheti e Dotto, 2002;
Williams, 1997; Williams, 2001).
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